
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.534 - MG (2017/0069524-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CAMILO ANTONIO DE OLIVEIRA MELGACO 
ADVOGADOS : RODRIGO JOSÉ DOS SANTOS  - MG121290 
   MARCELE FERNANDES DIAS  - MG080540N
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S) - MG034939 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. PROGRESSÃO NA CARREIRA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 1.022, II, DO CPC. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO LASTREADO 
EM NORMA MUNICIPAL. SÚMULA 280/STF.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia como 
lhe foi apresentada.  
2. Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise da Lei 
Municipal 7.169/1996, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Belo 
Horizonte, que foi utilizada pelo Tribunal local para solucionar a lide. A 
apreciação da questão pelo STJ encontra óbice na Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário").
3. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa medida, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 23 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.534 - MG (2017/0069524-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CAMILO ANTONIO DE OLIVEIRA MELGACO 
ADVOGADOS : RODRIGO JOSÉ DOS SANTOS  - MG121290 
   MARCELE FERNANDES DIAS  - MG080540N
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S) - MG034939 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado 

(fl. 136, e-STJ):

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. 
SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. 
PROGRESSÃO PROFISSIONAL. ARTIGOS 91 A 96 DA LEI 7.169/96. 
CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO DESDE O INGRESSO 
NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL PARA CONCESSÃO DA 
VANTAGEM. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA.

- O tempo de serviço trabalhado antes da edição da Lei 7.169/96 
não pode ser considerado para concessão da progressão prevista nos art. 91 e ss. 
dessa lei.

- Não há como retroagir a contagem do tempo de serviço para ter 
início na data de ingresso do servidor no serviço público, como meio de se adquirir 
vantagem futura ainda não existente àquela data.

- Recurso não provido. 
APELAÇÃO CÍVEL ? 1.0000.16.053003-6/001 - COMARCA 

DE BELO HORIZONTE - APELANTE(S): CAMILO ANTONIO DE 
OLIVEIRA MELGACO - APELADO(A)(S): MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE

A parte recorrente alega violação do art. 1.022 do CPC. Afirma que o acórdão 

recorrido foi omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 168, 

e-STJ).

Aduz que possui direito à progressão automática a partir da implementação dos 

requisitos estabelecidos no art. 91, II, do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Belo 

Horizonte (fl. 170, e-STJ).
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 156-161, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.534 - MG (2017/0069524-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.4.2017.

O recurso não merece prosperar.

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
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abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

O Tribunal mineiro consignou:

Após melhor refletir sobre o assunto, cheguei à conclusão, por 
uma interpretação sistemática das normas legais, que o servidor terá direito à 
progressão somente a partir do advento da Lei n° 7.196, de 30/08/96.

Portanto, não há como retroagir a contagem do tempo de serviço 
para ter início na data de ingresso do servidor no serviço público, como meio de 
se adquirir vantagem futura ainda não existente àquela data.

Sob essa ótica, apesar de admitido em data anterior à Lei 
7.169/96, tal Estatuto dos Servidores Públicos do Município ainda não existia e, 
portanto, não há que se falar em preenchimento dos requisitos para progressão 
horizontal automática antes da vigência dessa lei.

Não obstante o autor requeira o direito de obter a sua primeira 
progressão horizontal em 28/02/1997, sua pretensão não prospera.

Assim, para fins de progressão, deve ser considerado apenas o 
tempo de exercício posterior à edição da Lei 7.169/96.

No caso em comento, verifica-se que o Município não cuidou de 
submeter o apelante à avaliação de desempenho, de forma que a Prefeitura, em 
28/06/2000, concedeu-lhe a progressão automática, referente ao interstício dez/96 
a dez/99, sendo posicionado no nível 12.

Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise da Lei 

Municipal 7.169/1996, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Belo Horizonte, que 

foi utilizada pelo Tribunal local para solucionar a lide. A apreciação da questão por esta Corte 

encontra óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa a direito local não 
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cabe recurso extraordinário"). A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. IPTU. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO A PARTIR DO LANÇAMENTO EM 1o. 
DE JANEIRO DE CADA ANO. ALEGAÇÃO DE QUE O CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL ESTABELECE UM PRAZO MAIOR PARA 
PAGAMENTO DO TRIBUTO. DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
3.   No que se refere à alegação de que o Código Tributário 

Municipal teria estendido o prazo para pagamento do tributo, deixa-se de 
apreciá-la, porquanto tal providência demandaria, necessariamente, a análise de 
direito local, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 
280 do STF, aplicável ao caso por analogia.

4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE NOVA 
IGUAÇU/RJ a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1434570/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS INDEVIDOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO. ANÁLISE DE LEI LOCAL E REEXAME DE PROVAS.

SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32.

1. A ofensa a direito local não enseja recurso especial, 
aplicando-se, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 258.785/PE, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA,  DJe 22/8/2013).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, e nessa 

medida, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0069524-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.666.534 / 
MG

Números Origem:  10000160530036001  10000160530036002  10000160530036003  10000160530036004  
10000160530036005  10000160530036006  60094173820158130024

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAMILO ANTONIO DE OLIVEIRA MELGACO 
ADVOGADOS : RODRIGO JOSÉ DOS SANTOS  - MG121290 

 MARCELE FERNANDES DIAS  - MG080540N
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S) - MG034939 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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